
O Boletim Informativo do Nugepnac é uma fonte direta e consolidada de
referências para pesquisas dos precedentes judiciais obrigatórios elaborados pelos Tribunais
Superiores e por este Tribunal, com o propósito de comunicar e divulgar, quinzenalmente, as
atualizações ocorridas no período. Para pesquisas mais específicas utilize o portal do
Nugepnac disponível no sítio do Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia.

STF – Repercussão Geral

Matéria Cível

● Tema 155
Progressividade do IPTU antes da Emenda Constitucional nº 29/2000.
Tese Firmada: É inconstitucional a lei municipal que tenha estabelecido, antes da Emenda
Constitucional 29/2000, alíquotas progressivas para o IPTU, salvo se destinada a assegurar o
cumprimento da função social da propriedade urbana.
Situação do Tema: Mérito Julgado
Leading Case: AI 712743

● Tema 526
Possibilidade de concubinato de longa duração gerar efeitos previdenciários.
Tese Firmada: É incompatível com a Constituição Federal o reconhecimento de direitos
previdenciários (pensão por morte) à pessoa que manteve, durante longo período e com
aparência familiar, união com outra casada, porquanto o concubinato não se equipara, para fins
de proteção estatal, às uniões afetivas resultantes do casamento e da união estável.
Situação do Tema: Trânsito em Julgado.
Leading Case: RE 883168

● Tema 817
Possibilidade de os Estados e o Distrito Federal, mediante consenso alcançado no
CONFAZ, perdoar dívidas tributárias surgidas em decorrência do gozo de benefícios
fiscais, implementados no âmbito da chamada guerra fiscal do ICMS, reconhecidos
como inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal.
Tese Firmada: É constitucional a lei estadual ou distrital que, com amparo em convênio do
CONFAZ, conceda remissão de créditos de ICMS oriundos de benefícios fiscais anteriormente
julgados inconstitucionais.
Situação do Tema: Trânsito em Julgado.
Leading Case: RE 851421

● Tema 1157
Reenquadramento, em novo Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração, de servidor
admitido sem concurso público antes da promulgação da Constituição Federal de 1988 e
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em período não abrangido pela estabilidade excepcional do artigo 19 do ADCT.
Tese Firmada: É vedado o reenquadramento, em novo Plano de Cargos, Carreiras e
Remuneração, de servidor admitido sem concurso público antes da promulgação da
Constituição Federal de 1988, mesmo que beneficiado pela estabilidade excepcional do artigo
19 do ADCT, haja vista que esta regra transitória não prevê o direito à efetividade, nos termos
do artigo 37, II, da Constituição Federal e decisão proferida na ADI 3609 (Rel. Min. DIAS
TOFFOLI, Tribunal Pleno, DJe. 30/10/2014).
Situação do Tema: Acórdão de Mérito Publicado.
Leading Case: ARE 1306505

● Tema 1161
Dever do Estado de fornecer medicamento que, embora não possua registro na ANVISA,
tem a sua importação autorizada pela agência de vigilância sanitária.
Tese Firmada: Cabe ao Estado fornecer, em termos excepcionais, medicamento que, embora
não possua registro na ANVISA, tem a sua importação autorizada pela agência de vigilância
sanitária, desde que comprovada a incapacidade econômica do paciente, a imprescindibilidade
clínica do tratamento, e a impossibilidade de substituição por outro similar constante das listas
oficiais de dispensação de medicamentos e os protocolos de intervenção terapêutica do SUS.
Situação do Tema: Trânsito em Julgado.
Leading Case: RE 1165959

● Tema 1175
Concessão do Adicional de Compensação por Disponibilidade Militar no percentual
máximo previsto na Lei 13.954/2019 a todos os integrantes das Forças Armadas.
Tese Firmada: Contraria o disposto na Súmula Vinculante 37 a extensão, pelo Poder Judiciário
e com fundamento no princípio da isonomia, do percentual máximo previsto para o Adicional de
Compensação por Disponibilidade Militar, previsto na Lei 13.954/2019, a todos os integrantes
das Forças Armadas.
Situação do Tema: Trânsito em Julgado.
Leading Case: ARE 1341061

● Tema 1207
Definição do período mínimo de cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se der
a aposentadoria a ser considerado quando o servidor obtiver promoção mediante
acesso a classe mais elevada em carreira escalonada, aposentando-se pelas regras das
Emendas Constitucionais 41/2003 ou 47/2005.
Tese Firmada: A promoção por acesso de servidor a classe distinta na carreira não representa
ascensão a cargo diverso daquele em que já estava efetivado, de modo que, para fins de
aposentadoria, o prazo mínimo de cinco anos no cargo efetivo, exigido pelo artigo 40, § 1º,
inciso III, da Constituição Federal, na redação da Emenda Constitucional 20/1998, e pelos
artigos 6º da Emenda Constitucional 41/2003 e 3º da Emenda Constitucional 47/2005, não
recomeça a contar pela alteração de classe.
Situação do Tema: Acórdão de Mérito Publicado.
Leading Case: RE 1322195

● Tema 1208
Pressupostos de validade do consentimento do morador para a busca e apreensão
domiciliar.
Tese Firmada: Ainda não definida.
Situação do Tema: Acórdão de Repercussão Geral Publicado.
Leading Case: RE 1368160



● Tema 1209
Reconhecimento da atividade de vigilante como especial, com fundamento na exposição
ao perigo, seja em período anterior ou posterior à promulgação da Emenda
Constitucional 103/2019.
Tese Firmada: Ainda não definida.
Situação do Tema: Analisada Preliminar de Repercussão Geral.
Leading Case: RE 1368225

● Tema 1210
Incidência do Imposto Sobre Serviços (ISS) na cessão de direito de uso de marca.
Tese Firmada: Ainda não definida.
Situação do Tema: Analisada Preliminar de Repercussão Geral.
Leading Case: RE 1348288

● Tema 1211
Concessão de décimo terceiro salário e férias remuneradas acrescidas do terço
constitucional a conciliadores e juízes leigos.
Tese Firmada: Ainda não definida.
Situação do Tema: Em Julgamento, iniciada análise de repercussão geral.
Leading Case: RE 1308392

● Tema 1212
Possibilidade de prorrogação de licença-maternidade, de 120 (cento e vinte) para 180
(cento e oitenta) dias, de servidora estadual contratada em caráter temporário.
Tese Firmada: Ainda não definida.
Situação do Tema: Em Julgamento, iniciada análise de repercussão geral.
Leading Case: ARE 1371155

● Tema 1213
Contagem do tempo exercido exclusivamente em cargo comissionado, antes da
investidura no cargo efetivo, para fins de incorporação de Vantagem Pessoal
Nominalmente Identificável (VPNI), com fundamento no artigo 1º da Lei 15.138/2010 do
Estado de Santa Catarina.
Tese Firmada: Ainda não definida.
Situação do Tema: Em Julgamento, iniciada análise de repercussão geral.
Leading Case: RE 1367790

Matéria Criminal

● Tema 1178
Constitucionalidade da multa mínima prevista no artigo 33 da Lei 11.343/2006.
Tese Firmada: A multa mínima prevista no artigo 33 da Lei 11.343/06 é opção legislativa
legítima para a quantificação da pena, não cabendo ao Poder Judiciário alterá-la com
fundamento nos princípios da proporcionalidade, da isonomia e da individualização da pena.
Situação do Tema: Trânsito em Julgado.
Leading Case: RE 1347158

STJ – Recursos Repetitivos



Matéria Cível

● Tema 1016
(a) Validade de cláusula contratual de plano de saúde coletivo que prevê reajuste por
faixa etária; e (b) Ônus da prova da base atuarial do reajuste.
Tese Firmada: (a) Aplicabilidade das teses firmadas no Tema 952/STJ aos planos coletivos,
ressalvando-se, quanto às entidades de autogestão, a inaplicabilidade do CDC;
(b) A melhor interpretação do enunciado normativo do art. 3°, II, da Resolução n. 63/2003, da
ANS, é aquela que observa o sentido matemático da expressão 'variação acumulada', referente
ao aumento real de preço verificado em cada intervalo, devendo-se aplicar, para sua apuração,
a respectiva fórmula matemática, estando incorreta a simples soma aritmética de percentuais
de reajuste ou o cálculo de média dos percentuais aplicados em todas as faixas etárias.
Situação do Tema: Acórdão Publicado.
Processo: REsp 1716113/DF, REsp 1715798/RS, REsp 1721776/SP (Desafetado), REsp
1723727/SP ( Desafetado), REsp 1728839/SP (Desafetado), REsp 1726285/SP(Desafetado) e
REsp 1873377/SP
Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos
os processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem acerca da questão delimitada e
tramitem no território nacional (acórdão publicado no DJe de 10/6/2019).

● Tema 1132
Definir se, para a comprovação da mora nos contratos garantidos por alienação
fiduciária, é suficiente, ou não, o envio de notificação no instrumento contratual,
dispensando-se, por conseguinte, que a assinatura do aviso de recebimento seja do
próprio destinatário.
Tese Firmada: Ainda não definida.
Situação do Tema: Afetado.
Processo: REsp 1951888/RS e REsp 1951662/RS
Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos
os processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem acerca da questão ora afetada e
tramitem no território nacional (art. 1.037, II, do CPC/2015). (acórdão publicado no DJe de
31/3/2022).

● Tema 1133
Definir se o termo inicial dos juros de mora, em ação de cobrança dos valores pretéritos
ao ajuizamento de anterior mandado de segurança, deve ser contado a partir da citação,
na ação de cobrança, ou da notificação da autoridade coatora, quando da impetração do
mandado de segurança.
Tese Firmada: Ainda não definida.
Situação do Tema: Afetado.
Processo: REsp 1925235/SP, REsp 1930309/SP e REsp 1935653/SP
Informações Complementares: Há determinação de suspensão dos recursos especiais ou
agravos em recursos especiais em segunda instância e/ou no STJ fundados em idêntica
questão de direito (art. 256-L do RISTJ).

● Tema 1134
Responsabilidade do arrematante pelos débitos tributários anteriores à arrematação,
incidentes sobre o imóvel, em consequência de previsão em edital de leilão.
Tese Firmada: Ainda não definida.
Situação do Tema: Afetado.
Processo: REsp 1914902/SP , REsp 1944757/SP e REsp 1961835/SP



Informações Complementares: Há determinação de suspensão dos recursos especiais ou
agravos em recursos especiais em segunda instância e/ou no STJ fundados em idêntica
questão de direito (art. 256-L do RISTJ).

● Tema 1135
Possibilidade de o servidor que já usufruiu o primeiro período de férias, após cumprida a
exigência de 12 (doze) meses de exercício, usufruir as férias seguintes no mesmo ano
civil, dentro do período aquisitivo ainda em curso, nos termos do § 1º do art. 77 da Lei
8.112/1990.
Tese Firmada: Ainda não definida.
Situação do Tema: Afetado.
Processo: REsp 1954503/PE, REsp 1907638/CE, REsp 1908022/CE e REsp 1907153/CE
Informações Complementares: Há determinação de suspensão da tramitação apenas dos
recursos especiais e agravos em recurso especial cujos objetos coincidam com o da matéria
afetada.

● Tema 1136
Legalidade da fixação, por ato normativo infralegal, de prazo máximo para o trabalhador
requerer o seguro-desemprego e apresentar a documentação necessária.
Tese Firmada: Ainda não definida.
Situação do Tema: Afetado.
Processo: REsp 1959550/RS, REsp 1961072/RS, REsp 1965459/SC e REsp 1965464/RS
Informações Complementares: Há determinação de suspensão dos REsps e AREsps em
segundo grau de jurisdição e/ou no Superior Tribunal de Justiça, adotando-se, neste último
caso, a providência prevista no art. 256-L do RISTJ.

● Tema 1137
Definir se, com esteio no art. 139, IV, do CPC/15, é possível, ou não, o magistrado,
observando-se a devida fundamentação, o contraditório e a proporcionalidade da
medida, adotar, de modo subsidiário, meios executivos atípicos.
Tese Firmada: Ainda não definida.
Situação do Tema: Afetado.
Processo: REsp 1955539/SP e REsp 1955574/SP
Informações Complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos
os feitos e recursos pendentes que versem sobre idêntica questão e que tramitem no território
nacional, nos termos do art. 1.037, II, do CPC/2015.

Matéria Criminal

● Tema 1060
Caracterização do crime de desobediência quando a ordem de parada a veículo for
emitida por policial no exercício de atividade ostensiva de segurança pública.
Tese Firmada: A desobediência à ordem legal de parada, emanada por agentes públicos em
contexto de policiamento ostensivo, para a prevenção e repressão de crimes, constitui conduta
penalmente típica, prevista no art. 330 do Código Penal Brasileiro.
Situação do Tema: Mérito Julgado.
Processo: REsp 1859933/SC
Informações Complementares: Há determinação de suspensão de todos os recursos
especiais e agravos em recurso especial, que versem acerca da questão delimitada (acórdão
publicado no DJe de 4/8/2020).



● Tema 1138
Retroatividade ou não da Lei n. 13.964/2019 (Pacote Anticrime), relativamente à natureza
jurídica da ação penal no delito de estelionato (art. 171 do Código Penal), a qual outrora
era pública incondicionada e, atualmente, passou a exigir a representação da vítima,
como condição de procedibilidade, tornando-se, assim, ação pública condicionada à
representação.
Tese Firmada: Ainda não definida.
Situação do Tema: Afetado.
Processo: REsp 1923354/SC e REsp 1930192/SP
Informações Complementares: Não aplicação do disposto na parte final do § 1º do art. 1.036
do Código de Processo Civil e no art. 256-L do Regimento Interno do Superior Tribunal de
Justiça (suspensão do trâmite dos processos pendentes).

● Tema 1139
Possibilidade de inquéritos e ações penais em curso serem empregados na análise dos
requisitos previstos para a aplicação do art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/2006.
Tese Firmada: Ainda não definida.
Situação do Tema: Afetado.
Processo: REsp 1977027/PR e REsp 1977180/PR
Informações Complementares: Não aplicação do disposto na parte final do § 1º do art. 1.036
do Código de Processo Civil e no art. 256-L do Regimento Interno do Superior Tribunal de
Justiça (suspensão do trâmite dos processos pendentes).

Notícias

Prazo de exercício para cálculo de aposentadoria no serviço público não se
aplica a promoção no mesmo cargo.

O STF reafirmou jurisprudência sobre a matéria no julgamento de recurso extraordinário com
repercussão geral reconhecida.

O Supremo Tribunal Federal (STF) reafirmou a jurisprudência de que a aposentadoria no
serviço público, no caso de promoção no mesmo cargo, mas em classe distinta, não está
condicionada ao prazo de cinco anos de efetivo exercício para o cálculo dos proventos. A
decisão, unânime, se deu no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 1322195, com
repercussão geral reconhecida (Tema 1.207).

O prazo de cinco anos é previsto no artigo 40, parágrafo 1°, inciso III, da Constituição Federal.
Mas, segundo o entendimento do STF, a promoção por acesso a classe mais elevada em
carreira escalonada constitui forma de provimento derivado e não implica ascensão a cargo
diferente daquele em que o servidor já estava efetivado.

A ação foi originalmente apresentada por um servidor público de São Paulo que alegava que,
no momento de sua aposentadoria, atuava como Investigador de Polícia Classe Especial, mas
seus proventos foram calculados pela São Paulo Previdência (SPPREV), gestora do regime de
previdência dos servidores públicos do estado, com base na remuneração de Investigador de



Polícia 1ª Classe, por ter permanecido menos de cinco anos na classe superior.

Ao julgar o caso, o Colégio Recursal da Fazenda Pública do Tribunal de Justiça do Estado de
São Paulo (TJ-SP) reconheceu o direito ao recebimento dos proventos da classe especial, por
entender que a promoção à classe posterior dentro do mesmo cargo não caracteriza
provimento originário, mas derivado.

No STF, a SPPREV argumentava que essa interpretação permitiria pedidos de proventos de
aposentadoria de determinado nível de uma carreira sem a permanência nele pelo período
constitucionalmente exigido, com graves consequências sociais, econômicas e jurídicas. No
caso concreto, sustentava que o servidor havia se aposentado após a vigência da Emenda
Constitucional 20/1998, que incluiu a exigência de cinco anos no cargo efetivo para
aposentadoria voluntária.

Repercussão

Ao se manifestar pela repercussão geral do tema, o presidente do STF, ministro Luiz Fux,
observou que a matéria tem alto potencial de repetitividade, podendo repercutir sobre os
direitos dos integrantes do serviço público não só do Estado de São Paulo, como também da
União e dos demais entes da federação.

Mérito

Quanto ao mérito do recurso, o presidente afirmou que o entendimento do TJ-SP está em
sintonia com o do Supremo. Assim, considerando a necessidade de atribuir racionalidade ao
sistema de precedentes qualificados e de prevenir o recebimento de novos recursos
extraordinários, se manifestou pela reafirmação da jurisprudência dominante.

Tese

O RE foi desprovido, e o colegiado aprovou a seguinte tese de repercussão geral: “A promoção
por acesso de servidor a classe distinta na carreira não representa ascensão a cargo diverso
daquele em que já estava efetivado, de modo que, para fins de aposentadoria, o prazo mínimo
de cinco anos no cargo efetivo, exigido pelo artigo 40, § 1º, inciso III, da Constituição Federal,
na redação da Emenda Constitucional 20/1998, e pelos artigos 6º da Emenda Constitucional
41/2003 e 3º da Emenda Constitucional 47/2005, não recomeça a contar pela alteração de
classe”.

Esta notícia refere-se ao (s) processo (s): RE 1322195

Fonte: https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=485129&ori=1

Repetitivo vai definir se o magistrado pode adotar, de modo subsidiário,
meios executivos atípicos

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=485129&ori=1


A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) vai definir, sob o rito dos recursos
repetitivos, "se, com esteio no artigo 139, IV, do Código de Processo Civil (CPC), é possível, ou
não, o magistrado, observando-se a devida fundamentação, o contraditório e a
proporcionalidade da medida, adotar, de modo subsidiário, meios executivos atípicos".

Foram selecionados dois recursos como representativos da controvérsia, cadastrada como
Tema 1.137: os Recursos Especiais 1.955.539 e 1.955.574. A relatoria é do ministro Marco
Buzzi.

O colegiado determinou a suspensão de todos os processos e recursos pendentes que versem
sobre idêntica questão, em todo o território nacional, nos termos do artigo 1.037, II, do CPC.

Jurisprudência considera lícita a adoção de meios atípicos

Segundo o relator, a Comissão Gestora de Precedentes e de Ações Coletivas do tribunal
destacou a relevância da matéria, tendo verificado a existência de 76 acórdãos e 2.168
decisões monocráticas "exaradas por todos os membros da Segunda Seção, de modo a
demonstrar, portanto, o caráter multitudinário da questão subjacente ao presente recurso
especial, ensejando-se o exame em caráter repetitivo desta questão jurídica".

Ao citar diversos precedentes dos colegiados de direito privado, o ministro observou que a
jurisprudência da corte "considera, em tese, lícita e possível a adoção de medidas executivas
indiretas, desde que exauridos previamente os meios típicos de satisfação do crédito
exequendo, bem como que a medida se afigure adequada, necessária e razoável para efetivar
a tutela do direito do credor em face de devedor que, demonstrando possuir patrimônio apto a
saldar o débito em cobrança, intente frustrar injustificadamente o processo executivo".

Em um dos recursos submetidos ao rito dos repetitivos, o credor questiona acórdão do Tribunal
de Justiça de São Paulo que indeferiu o pedido de suspensão da carteira de motorista e do
passaporte do devedor, como forma de compeli-lo ao pagamento do débito.

Recursos repetitivos geram economia de tempo e segurança jurídica

O Código de Processo Civil regula, no artigo 1.036 e seguintes, o julgamento por amostragem,
mediante a seleção de recursos especiais que tenham controvérsias idênticas. Ao afetar um
processo, ou seja, encaminhá-lo para julgamento sob o rito dos repetitivos, os ministros
facilitam a solução de demandas que se repetem nos tribunais brasileiros.

A possibilidade de aplicar o mesmo entendimento jurídico a diversos processos gera economia
de tempo e segurança jurídica. No site do STJ, é possível acessar todos os temas afetados,
bem como saber a abrangência das decisões de sobrestamento e as teses jurídicas firmadas
nos julgamentos, entre outras informações.

Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): REsp 1955539 e REsp 1955574

Fonte:
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/11042022-Repetitivo-vai-defin
ir-se-o-magistrado-pode-adotar--de-modo-subsidiario--meios-executivos-atipicos.aspx

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/11042022-Repetitivo-vai-definir-se-o-magistrado-pode-adotar--de-modo-subsidiario--meios-executivos-atipicos.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/11042022-Repetitivo-vai-definir-se-o-magistrado-pode-adotar--de-modo-subsidiario--meios-executivos-atipicos.aspx


Quaisquer sugestões, dúvidas ou críticas, fale conosco: nugepnac@tjro.jus.br

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=467335&ori=1

